
Introdução

 Crise mundial de 2008

 Reformas no setor saúde orientadas pelo mercado

 Sistemas públicos de saúde universais ameaçados

 Comprometimento da universalidade, políticas de competição 
regulada e comercialização (Travassos, 2013; Giovanella e Stegmüller, 2014; Gareth, 2017).

 Cortes orçamentários, restrições de serviços, aumento de 
copagamento, transferência de custos para os usuários, diminuição 
de responsabilidades do Estado e aumento da privatização (Karanikolos
et al., 2013; Conill, 2014; Laurell, 2016; Rodrigues e Santos, 2017; Melo, 2017).

 Políticas de austeridade fiscal neoliberais e desmonte de 
instituições de saúde (The Lancet Commissions, 2014; Buss, 2014).



SUS: mais que uma sigla

 Princípios e valores: saúde como um direito da cidadania, sem 

discriminação por classe social, renda, raça/cor, gênero ou previdência social. 

 Base legal: Constituição da República, Lei 8080/90, 8142/90 e LC 141/2012.

 Historicidade: origem na sociedade civil (lutas de estudantes, segmentos 

populares, sindicatos, profissionais de saúde e universidades); não nasceu do 

Estado, governos, partidos ou organismos internacionais. 

 Materialidade: infraestrutura e rede de serviços; complexo industrial e 

econômico de saúde (CIES); milhões de emprego; elenco de serviços prestados; 

cerca de 160 milhões de pessoas (75% da população); 47,3 milhões com planos e 

seguros privados (ANS, 2017); efetividade e impacto sobre os níveis de saúde

 Institucionalidade: instituições e regras explícitas; complexa engenharia 

política de gestão (conselhos, conferências, CIT, CIB, etc.); inúmeras políticas 

públicas para a promoção, proteção, assistência e reabilitação. 



O SUS em questão

 Influências do quadro internacional e ideologia da Cobertura 
Universal em Saúde (UHC)

 Problemas e impasses mesmo antes de 2008 e das crises 
política e econômica.

 Ruptura institucional de 2016 

 Forças vencedoras impuseram uma agenda não legitimada 
pelas eleições, nem pela maioria da população.

 Cortes orçamentários e restrições ao desenvolvimento do 
SUS. 

 Quais as perspectivas do SUS, diante da reconfiguração do 
setor e da conjuntura política?



Expansão do setor privado X SUS 

constitucional

 O SUS não está consolidado como um sistema universal proposto 

pela Constituição

 Ideologia do neoliberalismo: redução do papel do Estado e defesa 

do mercado  na prestação de serviços

 Ambiguidade do texto constitucional

 Subfinanciamento crônico , comprometendo a expansão de 

serviços próprios e justificando a compra de serviços:                                 

8,9% do PIB para a saúde (2015); privado 5% (R$ 297,4 bilhões) e público 3,9% (R$ 232 

bilhões); União (43%), estados (31%) e municípios (26%); gasto privado com saúde 

(54%) e  público (46%) em 2014 (Melo, 2017). 

 Falta de apoio da classe trabalhadora, da classe média e de 

funcionários públicos ao SUS (opção pela “saúde suplementar”) e 

desarticulação do movimento sanitário
(Menicucci, 2007; Paim, 2011; 2012; 2013b; Costa, Bahia e Scheffer, 2013; Silva, 2016)



Novas pesquisas

 Fenômenos complexos, profundos e contraditórios                             
(Bahia et al., 2016; Monteiro, 2016; Melo, 2017, Sestelo, 2017)

 Articulação público-privada via empresas que realizam a 

intermediação da assistência, sobretudo, entre 2000 e 2015. 

 Mais que privatização, verifica-se uma dominância financeira

determinando a financeirização da saúde.

 Financeirização não é só uma hipertrofia do capital 

financeiro, nem uma patologia do sistema capitalista, mas 

um novo padrão sistêmico de riqueza do capitalismo 

contemporâneo (Sestelo, 2017). 



Dominância financeira

Dominância financeira e financeirização são conceitos 
relacionados a  fenômenos e processos ligados a
formas de realização de riqueza no capitalismo 
contemporâneo, assim como a crescente 
centralidade de operações financeiras no processo 
de acumulação global. 

São expressões que remetem à relação de 
subordinação do conjunto da sociedade a um amplo 
mecanismo de dominação e controle que opera por 
meio de processos e instrumentos tipicamente 
financeiros  (Sestelo, 2017, p.91).



Dinâmica da financeirização

da saúde
 Empresa torna-se uma mercadoria juntamente com a

carteira de clientes, vendida pouco tempo depois de 

adquirida (Sestelo, 2017).

 Captura da ANS pelas empresas de seguro e de planos de 

saúde, com a dupla direção do circuito de profissionais entre 

a burocracia estatal e as operadoras (“porta giratória”). 

 Financiamento de campanhas de parlamentares e do 

executivo, além da cooptação de ministros da Fazenda, do 

Planejamento, da Casa Civil e da Saúde (Monteiro, 2016).

 Espaço de produção e reprodução da prosaica corrupção.



Desdobramentos recentes

 Movimento do capital na saúde já vinha se conformando no 
país desde o final do século XX, corroendo a possibilidade do 
SUS, enquanto um sistema público e universal. 

 Vários projetos de lei em apoio aos planos de saúde  
(abertura da saúde ao capital estrangeiro - Lei 13.097/15)

 O governo pós-2016 fortaleceu esse processo explicitando, 
sem cerimônia, a sua oposição ao SUS. 

 O desmonte do SUS nos últimos anos já visa e atinge a 
Constituição e a legislação (Monteiro, 2016). 

 Empresários projetam alcançar 30% a 50% da população, após 
a estabilidade da “saúde suplementar” no patamar de 25% e 
redução decorrente da crise econômica desde 2014 (Sestelo, 2017).



Comentários finais

 Radicalização de processos de privatização:                         
a financeirização reestrutura as regras básicas do  setor 

 Não se trata apenas da privatização da infraestrutura de 
estabelecimentos, nem da compra de serviços

 Não se resume a modelos privatizados de gestão                            
(OSs, OSCIPs, PPPs, fundações e terceirizações)

 A dominância financeira nos planos e seguros privados de 
saúde indica uma determinação estrutural sobre o 
desenvolvimento do sistema de saúde brasileiro com sérias 
repercussões sobre o SUS: simulacro de SUS

 Não é possível vislumbrar um cenário que não seja o da 
resistência e acúmulo de energias políticas para alterar a 
correlação de forças em defesa do direito à saúde e do SUS. 



O determinismo econômico como 
uma hipótese histórica é uma 
contradição em termos, porque 
ele implica a negação final da 
história. Se a história significa 
alguma coisa, ela tem de ser 
“aberta”.

(Mészáros, 2006, p. 110)
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Comentários finais

 Radicalização de processos de privatização, através da financeirização, 

reestrutura as regras básicas do setor .

 Não se trata apenas da privatização da infraestrutura de estabelecimentos, 

nem à compra de serviços no setor privado

 Nem apenas modelos privatizados de gestão (Oss, OSCIPs, PPPs, fundações e 

terceirizações)

 Enquanto muitos se opunham à privatização do SUS concentrando as críticas a 

esses modelos de gestão, urdia-se um processo de financeirização muito mais 

profundo e grave, contrário à consolidação do SUS. 

 Combateram certas árvores, como ervas daninhas, sem perceberem o fogo que 

arrasava a floresta. 

 A dominância financeira que se instalou e se reproduz no segmento de 

intermediação de planos e seguros privados de saúde expressa uma 

determinação estrutural sobre o desenvolvimento do sistema de saúde 

brasileiro com sérias repercussões sobre o SUS no futuro próximo.


